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1. HISTÓRICO
Antônio Digolin,R.G. n°2.491.680, militar, nascido aos 27.08.38 em Pirajuí - Estado de São Paulo, requer, ao Exmo.    Senhor Presidente do Conselho Estadual, a declaração de equivalência de seus estudos aos de nível de conclusão do ensino de 1º grau ou a que faz jus para fins de promoção na Polícia Militar.
O requerente expõe que realizou os seguintes estudos:
-
curso primário Completo ( anexo boletim,referente ao
4º ano cursado em 1.951 com promoção no então Grupo Escolar de Ada
mantina - Estado de São Paulo) 
-
cursou: a 1ª série do Curso de Guardas_Civis e Inspeto​
res na Academia de Polícia de São Paulo,com duração de 180 dias, 08 horas diá
rias, sendo seu ingresso no curso realizado através da seleção, des_ tinando-se ao preparo de Aspirantes ao ingresso na Coorporação, com preendendo o ensino das seguintes disciplinas: Instrução Policial;Trânsito; Português; Conhecimento da Cidade de São Paulo; Educação Moral e Cívica; Socorros de Urgência; Educação Física e Ordem Unida.
A 2a. série do Curso de Guardas-Civis  e Inspetores foi realizada através de Concurso Interno, onde estudou as seguintes disciplinas: Organização e Administração da Guarda-Civil; Instrução Policial; Criminalística; Português; Aritmética; Geografia e Histó -ria do Brasil; Moral e  Cívica; Socorros de Urgência; Ordem Unida  e Educação Física. Média final:7,85.
A petição deu entrada diretamente no Conselho Estadual de Educação.
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2. APRECIAÇÃO
AntÔnio Digolin, militar, 46 anos, solicitou que os es tudos que realizou por 4 anos no Grupo Escolar de Adamantina, conclu são em 1.951, e por 2 anos em 1.958 e 1.959 na Academia de Polícia Civil do Estado de São Paulo, sejam considerados equivalentes à con clusão do 1º grau.
Não é o primeiro caso desse tipo que este Colegiado a precia e decide favoravelmente: militares que realizaram cursos es_ pecíficos da carreira e que, para serem promovidos, necessitam que os mesmos sejam considerados equivalentes a conclusão do 1º grau.
A apreciação, que endossamos, do Conselheiro Sólon Borges dos Reis, em vários casos desse tipo, entre eles o do Parecer n° 470/84,aprovado em 11.04.84, aplica-se também à solicitação pre sente de António Digolin. Diz o nobre Conselheiro:
"Se atentarmos para os fins a que se
propõe o ensino de 1º grau, sem considerar
os aspectos formais da questão, constatare
mos que os cursos e estudos feitos pelo Sub_
tenente  alcançaram  planamente,  os objetivos gerais previstos pela Lei de antes e explicitamente definidos na legislação que disciplina hoje o ensino de 1° grau em nosso País.

O objetlvo geral do ensino de 1°
grau, fixado em 11 de. agosto de, 1.971, pe
la Lei Nacional do, Diretrizes e Bases, a
5692, está definido nitidamente, em seu ar
tígo 1º mantido e repetido pela Lei n°
2044, de 10 de. ou.tu.bro 'de. 1.982, também em
seu artigo 1°: "o ensino de, 1° e 2° graus
tem por objetlvo geral proporcionar ao edu
cando a formação necessária ao desenvolvi​
mento de suas potencialidades como elemen
to de auto-realização , preparação para o
trabalho   e para  exercício  consciente da cidadania''. Os   estados   e{etuados   pelo    Sub​tenente lhe proporcionaram a  formação necessária ao  desenvolvimento  de suas  potencialidades como elemento para sua auto-realização, preparação para o trabalho e para o exercício da cidadania.
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cialidades como elemento para sua auto-realização, preparação para o trabalho e para o exercício da cidadania.
Aliás, a Lei 5692 reconhece que, para certos aspectos e para determinados fins o ensino de 1º grau substitui o antigo ensino primario. O mínimo que se exigia, ao menos, legalmente, de todos os brasileiros, para ser quitado em quatro anos; a nova estrutura do ensino passou a provar que se faça em oito.

Há instantes  em que a legislação atual se detem em preocupação específica e dá ênfase ao estudo de determinadas disciplinas ou a prática de determinadas atividades, tidas como essenciais a formação geral do educando. Assim é, por exemplo, com o estudo de lingua nacional, e a obrigato ríedade da Educação fisica e da Educação Moral e Cívica, componentes curriculares, além de outras disciplinas, nas séries cursadas pelo interessado na Academia de Polícia Militar.
Quanto ao objetivo  precípuo do ensino de 1º grau, formação da criança e do pré-adolescente como quer que a mesma Lei 5692, em seu art. 77, varia "em conteúdo e método, segundo as fases do desenvolvimento dos alunos".
O curricuLo pleno deve ser organizado, por força da Lei 5692, art. 5° e seus parágrafos 1° e 2°, de modo que a parte de educação geral seja exclusiva nas séries iniciais e predominante nas finais, enquanto a parte de formação especial do currículo terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho. Em consonância, acrescenta a mesma Lei, com as necessidades do  mercado de trabalho.
Aplique-se ou não, ao caso, o dispos_
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to no antigo 68 da Lei 5692 que diz que"o ensino ministrado nos estabelecimentosmilitares é regulado por legislação específica”, o certo é que, ao estruturar seus cursos, a academia de polícia militar do Estado de São Paulo teve sem dúvida, por mira propiciar aos seus alunos o cultivo dos valores próprios dos objetivos do ensino regular, inclusivo do 1º grau, tais como auto-realização, preparação para o trabalho especifico do militar e exercicio da cidadania que se presume, não apenas suficiente sob o ponto de vista pessoal, mas com o caráter exemplar que se espera de um militar e, no caso, de militares graduados, a quem o estado e a comunidade confiam a segurança pública.
Embora o ensino de 1° grau não vise preparar, o aluno para cursar o ensino de 2° grau, o reconhecimento da equivalência de estudos para fins de prosseguimento da  vida escolar, a partir da matrícula do ensino de 2° grau, poderá ocorrer mediante a complementação de estudos ou resultados obtidos em exames supletivos. Isso, o interessado poderá procurar em qualquer época. Más não é o caso.O que se pretende, e se nos afigura razoável e viável, é o reconhecimento da equivalência pleitada apenas para fins de promoção   funcional.
Estes e outros subtenentes e 1ªs sargentos da polícia Militar do Estado de São Paulo já integravam, na mesma gnaduação, a antiga Guarda Civil, extinta em 1.970, na vigência do Ato Institucional nº5, mediante Decreto_Lei do governo estadual da época, quando a Assembleia Legislativa estava fechada. O direto de acesso na carreira, aos que continuanam na Polícia, foi amparado com a criação de um quadro especial
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destinado a reparar eventuais injustiças e
corrigir as distorções geradas pela implan
tacão da medida sem qualquer debate prévio, dada a desativação, na época, do poder legislativo. Os remanescentes deste quadro, praticamente em extinção haviam ingressado na guarda civil
vío, dada a desattvação, na época, do p£
der legislativo. Os remanescentes deste
quadno , praticamente em extinção, haviam
ingnessado na Guarida-Civil, mediante exa
mes, e ali passaram por cursos, provas e
treinamento, exigidos para o desempenho da
função, pana o relacionamento com o públi
co   e para o acesso   funcional,   da classe
inicial à categonia da Classe Distinta, em
que o surpreendeu a extinção da corporação
pon decreto-Lei do Executivo. A promoção
dos  remanescentes desse quadro especial
não afeta direitos mem expectativa de direito de quem quer que seja, nem prejudica terceiros. Não se trata de pneenchimento de vagas, pois estas não existem, mas equi vale apenas a um acréscimo da remuneração. Pleiteiam, para isso, o reconhecimento da equivalência de seus cursos, estudos e exames, para os fins específicos da Lei Complementan n° 316, de 28 de fevereiro de 1.983, cujo antigo 3º  lhes possibilita promoção ao posto de 2° Tenente, no Quadro Especial de Oficiais criado pela Lei nº 561, de 3 de dezembro de 1.974, "desde que possuam curso completo de 1º grau de  ensino
ou  equivalente".
                          Tal equivalência,para esses fins, parece-nos reconhecível". 
 3. CONCLUSÃO
Considera-se, em caráter excepcional, a somatória de es_ tudos,realizados por António Digolin no Grupo Escolar de Adamantina de 1948 a 1951 e no Curso de Guardas-Civis e Inspetores, equivalen te  a  de conclusão do ensino de 1º grau.
São Paulo 25 de fevereiro de 1985.  a)Consª GUIOMAR NAMO DE MELLO
Relatora
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4. DECISÃO DA CÂMARA:
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota como seu Parecer o Voto da Relatora
Presentes os Nobres Conselheiros: Cecília Vasconcellos _ Lacerda Guaraná, Celso de Rui Beisiegel, Dermeval Saviani, Guiomar Namo de Mello, Luiz António de Souza Amaral, Sílvia Carlos da Silva Pimentel e Sólon Borges dos Reis.
Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 20 de março de 1985.
a) Cons£ CECÍLIA VASCONCELLOS LACERDA GUARANÁ Vice-Presidente, no exercício da Pre​sidência
